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CONCLUSÃO
Aos 18 dias do mês de Dezembro de 2015, faço estes autos conclusos ao Juiz de Direito Flávio Henrique de 
Melo. Eu, _________ Fábio da Silva Amaral - Escrivã(o) Judicial, escrevi conclusos.

Vara: 1ª Vara Cível
Processo: 0004099-30.2014.8.22.0003
Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: Ministério Público do Estado de Rondônia
Requerido: Maria Aparecida Torquato Simon; Vandelino Sebastião Simon Filho

SENTENÇA

O Ministério Público do Estado de Rondônia ajuizou ação civil pública em 
desfavor de Maria Aparecida Torquato Simon e Vandelino Sebastião Simon Filho, 
todos qualificados nos autos em epígrafe. Alegou que os demandados, respectivamente 
prefeita e do Município de Governador Jorge Teixeira e seu esposo, agiram de forma 
improba. Alegou que o requerido Vandelino usurpa a função pública de chefe do executivo, 
com colaboração da própria prefeita. Afirmou que o referido demandado se encontra com 
direitos políticos suspensos, bem como não ocupa nenhum cargo do Município, participa de 
reuniões administrativas em nome do Poder Público, administra finanças do Município e 
interfere em votações no Parlamento Municipal, concede entrevistas representando a 
Prefeitura, buscou interferir até mesmo em cláusulas de ajustamento de conduta com o 
Ministério Público, falou em nome da Prefeitura em reunião com a Polícia Militar e usou o 
carro oficial em pleno feriado, deu ordens aos servidores, tomando decisão no lugar da 
gestora e tudo com anuência da requerida Maria. Aduziu que ambos requeridos atentam 
contras os princípios norteadores da Administração Pública. Pleiteou a concessão da  
liminar para afastar a requerida Maria do cargo de prefeita do Município de Governador 
Jorge Teixeira e, ainda, que ambos requeridos se mantenham em uma distância mínima de 
200 metros dos órgão públicos municipais até o final da instrução deste feito, sob pena de 
multa diária no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Ao final, requereu a convalidação da 
medida liminar e, ainda, que os demandados sejam condenados nas sanções cominadas no 
art. 12, da Lei n. 8.429/92  (fls. 03/12). Juntou documentos (fls. 13/199).

O pedido liminar foi deferido, sendo determinado o afastamento da requerida Maria 
Aparecida do cargo de Prefeita e determinado que esta e o demandado Vandelino 
Sebastião não frequentassem a sede das dependências do Prefeitura do Município de 
Governador Jorge Teixeira, sob pena de multa. Além de determinar a notificação dos 
requeridos (fls. 203/208).

Os demandados foram notificados e intimados da medida liminar (fls. 219/220).

 A autora Maria Aparecida Torquato Simon noticiou a interposição de agravo de 
instrumento (fls. 266).

O TJRO solicitou as informações deste Juízo (fls. 268/271), as quais foram 
prestadas (fls. 273).

O Ministério Público acostou novos documentos (fls. 274/315). 
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A requerida Maria Aparecida apresentou sua defesa prévia, narrando sobre fatos em 
relação as testemunhas e declarantes ouvidas no inquérito civil público, afirmou não ter 
agido de forma improba. Apresentou as razões para o não recebimento da ação, pois o fato 
relatado não se enquadraria como causa para o ajuizamento da ação de improbidade, que é 
via inadequada. Sustentou que a suposta usurpação de cargo de prefeita não ocorreu. Ao 
final requereu a rejeição da ação em face de sua pessoa (fls. 320/341). Juntou procuração 
(fls. 342).

O requerido Vandelino Sebastião Simon Filho apresentou sua defesa prévia, 
narrando sobre fatos em relação as testemunhas e declarantes ouvidas no inquérito civil 
público, afirmou não ter agido de forma improba. Apresentou as razões para o não 
recebimento da ação, pois o fato relatado não se enquadraria como causa para o 
ajuizamento da ação de improbidade, que é via inadequada. Sustentou que a suposta 
usurpação de cargo de prefeita não ocorreu. Ao final requereu a rejeição da ação em face 
de sua pessoa (fls. 344/364). Juntou substabelecimento e  procuração (fls. 365/366).

Foi exarada decisão onde as preliminares arguidas foram afastadas e a petição 
inicial foi recebida, determinando-se a citação  (fls. 369/376).

Os demandados foram citados (fls. 386/387).

O requerido Vandelino Sebastião Simon Filho apresentou contestação, arguindo que 
sofre perseguição política na cidade de Governador Jorge Teixeira porque é ex-prefeito e 
defendeu as razões porque acompanha a esposa, que é a atual prefeita, nos eventos 
políticos da cidade. Afirmou que não ocorre usurpação de função pública. Alegou que no 
feriado que foi abordado no carro pertencente ao Município, apenas acompanhava 
voluntariamente o motorista que prestaria socorro a um ônibus escolar municipal que 
precisava de conserto. Ao final, requereu a improcedência do pedido inicial (fls. 396/408). 
Juntou documentos (fls. 409/439).

A requerida Maria Aparecida Torquato Simon contestou o feito, não alegando 
preliminares.  Afirmou que a denunciante ao Parquet é esposa do ex-prefeito e almeja lhe 
prejudicar, pois ocorrem interesses políticos. Disse que é ausente o elemento subjetivo para 
caracterização do ato de improbidade, ausência de dolo e má-fé. Ao final, pleiteou a 
improcedência do pedido inicial (fls. 443/468).

O Parquet impugnou as contestações (fls. 470/477).

O feito foi saneado (fls. 478).

As partes especificaram suas provas (fls.482, 484/485).

Foi deferida a produção de prova testemunhal, sendo agendada audiência de 
instrução e  expedida carta precatória (fls. 488/489).

O Ministério Público requereu a redesignação da solenidade, pois uma de suas 
testemunhas se encontra de licença médica (fls. 499/502).

Foi realizada audiência de instrução e designada data e hora para sua continuação 
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(fls. 508/513).

Determinou-se que fosse diligenciado o andamento da carta precatória (fls. 516).

O TJRO julgou o agravo de instrumento e afastou as medidas liminares impostas a 
agravante (fls. 523/525).

Foi acostada a carta precatória cumprida pelo Juízo de Cacoal (fls. 526/527).

O demandado Vandelino pleiteou sua desoneração na distribuição da carta 
precatória e a desconsideração da testemunha Luciana Ondei Rodrigues Silva, uma vez 
que não houve a intimação dos seus advogados para acompanhar a solenidade (fls. 
529/534), o que foi deferido apenas para a realização de nova oitiva da referida testemunha 
(fls. 535/537).

Vandelino comunicou a interposição de agravo retido (fls. 549/554).

Foi juntada repetidamente cópia de acórdão (fls. 556/560).

O Ministério Público apresentou sua contraminuta (fls. 563/570).

Foi acostada a carta precatória cumprida pelo Juízo de Cacoal (fls. 596/597).

O Promotor de Justiça pleiteou que o Juízo determinasse que o requerido Vandelino 
declinasse o endereço  correto da sua testemunha, pois atua de medida protelatória (fls. 
611/612).

A continuação de audiência de instrução ocorreu (fls. 613/614).

Vandelino pleitou nova expedição de carta precatória para a Comarca de Cacoal 
porque novamente não foi intimado sobre a data da audiência designada (fls. 616/617).

Foram acostadas as Cartas Precatórias cumpridas pelo Juízo do Distrito Federal (fls. 
644/645) e pelo Juízo de Cacoal (fls. 666/667).

O Ministério Público apresentou suas alegações finais (fls. 669/690).

O Juízo indeferiu a degravação, perícia e desentranhamento das mídias acostadas 
pelo Parquet e determinou a a certificação da devolução de todas as cartas precatórias (fls. 
691/692).

O Vandeino interpôs agravo retido (fls. 694/694) e o Parquet juntou suas 
contrarrazões (fls. 700/705).

Maria Aparecida Torquato Simon apresentou suas alegações finais (fls. 707/733).

O demandado Vandelino discorreu o cumprimento das punições acerca da 
suspensão do seu direito político e pleiteou a diligência de expedir ofício para se obter 
informações sobre processos em que o mesmo é parte (fls. 735/737) e apresentou suas 
alegações finais (fls. 738/765).
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O Ministério Público alegou que o requerido tenta atrasar o andamento processual e 
requereu o indeferimento do pedido inicial (fls. 767).

É o relatório. Passa-se a fundamentação.

 Trata-se de ação civil pública, em que o objeto de análise é a prática de 
improbidade administrativa.

Inicialmente, registra-se que o pedido de diligência formulado pelo demandado 
Vandelino às fls. 735/737 é indeferido, seja porque a apresentação de documentos que 
embasem sua defesa é seu ônus e não do Juízo, seja porque o fato de cumprimento ou não 
de condenações impostas em sentenças de natureza cível ou criminal não tem correlação 
com os pedidos iniciais ora discutidos.

Dessa feita, o Juízo segue ao julgamento da pretensão proposta.

A tese ministerial é que o requerido Vandelino  Sebastião Simon filho, com a 
colaboração de sua esposa e prefeita do Município de Governador Jorge Teixeira, usurpava 
o exercício da função pública de chefe do executivo municipal do referido Município. E, 
portanto, ambos praticaram ato de improbidade administrativa.

A pretensão merece prosperar, uma vez que restou provado que, por condenação 
judicial, o demandado outrora foi condenado a proibição de ocupar qualquer cargo público, 
ou seja, evidentemente não poderia manter qualquer vínculo com o serviço público que 
permitisse atuar e responder por qualquer órgão do Município de Governador Jorge 
Teixeira.

Nessa linha de raciocínio, então, verifica-se que o ônus da prova, segundo o que 
estabelece o artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, é do autor quanto ao fato 
constitutivo de seu direito.

No caso em apreço, o Parquet teve êxito em provar suas alegações.

O inquérito civil foi instruído de documentos que evidenciam a usurpação de 
Vandelino do cargo de prefeito, totalmente sob a anuência de Maria Aparecida, sua esposa 
e atual chefe do Município de Governador Jorge Teixeira.

Por meio do depoimento da Promotora de Justiça Luciana Ondei Rodrigues Silva, 
colhido às fls. 667, bem como do documento de fls. 25/26, restou provado que em reunião 
no Ministério Público ocorrida em 14.02.2013, para tratamento de um Termo de 
Ajustamento de Conduta sobre questões da saúde do Município de Governador Jorge 
Teixeira, dentre as pessoas presentes, estavam os requeridos, quando em determinado 
momento Vandelino começou a se pronunciar e a questionar a Promotora, que não o 
conhecia. A mesma pediu para que se identificasse, quando a requerida Maria lhe informou 
que se tratava do seu esposo, momento em que a Promotora disse que não trataria daquela 
TAC com pessoa estranha aos quadros da Administração, pedindo para o mesmo se retirar.

Por essa narrativa, já é possível constatar a maneira de atuação dos demandados.
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Os demais depoimentos colhidos pelo Juízo, realçam a conduta permissivas da 
requerida Maria Aparecida, em admitir que seu esposo Vandelino (Neném da Serraria) se 
manifestasse em público e dentro da própria sede da Prefeitura do Município de 
Governador Jorge Teixeira, como se prefeito fosse, ou seja, literalmente usurpando a 
função de chefe do executivo municipal. Veja-se:

Fábio Júnior Coelho, policial militar, narrou que Vandelino sempre se apresentou 
como representante da Prefeita, em reunião com a Polícia Militar que foi filmada e quando 
necessário arrumar ambulâncias para atendimentos de pessoas lesionadas. Afirmou que 
em uma abordagem de trânsito a uma camionete S-10 branca, veículo público, pediu-se a 
documentação do mesmo, quando Vandelino que estava dentro do veículo, disse ao 
motorista que este não deveria dar explicação ao PM. O depoente, ainda, disse que já viu 
Vandelino andar no carro oficial muitas vezes.

O depoente Jonas Dultra dos Santos disse que, em uma oportunidade, foi Vandelino 
quem lhe pediu para trocar peças das Kombis públicas que prestar serviços para o setor de 
educação do Município e sabe Vandelino não atuava na Secretaria de Educação Municipal 
para fazer esse pedido.

Sandra Carvalho dos Santos, foi enfática em seu depoimento, ao afirmar que, 
quando era servidora municipal e atuava na Secretaria Municipal de Fazenda, no setor 
financeiro, nas reuniões realizadas Vandelino (Neném da Serraria) sempre estava presente 
e falava sempre em nome da prefeita. Disse que a Prefeita Maria Aparecida nunca 
apareceu em sua sala, somente Vandelino se fazia presente e pedia relatórios e extratos, 
bem como pedia todas as informações de contas e folhas de pagamento do Município, 
pegava processos, conferia convênios e dívidas da Petrobrás.

A testemunha Sandra, ainda, narrou que em uma reunião sobre o fundo municipal 
de saúde, a Prefeita Maria Aparecida saiu da sala e deixou seu marido dando coordenadas 
sobre o que fazer com as despesas da saúde. Ainda, foi Vandelino quem decidiu que seria 
a testemunha quem cuidaria das contas municipais de saúde, bem como o via ter acesso a 
todos os setores, como se fosse servidor da Prefeitura. Afirmou que Vandelino perseguia 
alguns funcionários, que tinha medo de falar qualquer coisa e, por isso, fez a denúncia ao 
Ministério Público, porque foi o limite de suportar que Vandelino mandasse ali na Prefeitura 
o que não era de alçada dele, pois maltratava pessoas e como só era o esposo da prefeita 
não tinha autonomia para cobrar nada. Ainda, contou que em época de greve, teve reunião 
das negociações e o requerido participava das negociações e falava em nome da prefeita, 
bem como deu entrevistas na rádio e se colocava  como colaborador, mas tinha todas as 
informações do Município.

Sebastião de Souza Filho, ao ser ouvido pelo Juízo, contou que procurou a prefeita 
para falar sobre um terreno que ia ser utilizado para construções pelo Município. Contudo, 
Vandelino que estava também na reunião, cortou a conversa e disse que a prefeita não 
sabia de nada e o maltratou naquele momento.

Alberone José de Paula, disse em seu depoimento que sempre viu Vandelino 
acompanhar os trabalhos de construções do Município e levar maquinário da Prefeitura.

A testemunha Antônia Liliana de Melo Nunes Fernandes, que é vereadora no 
Município de Governador Jorge Teixeira, em sua oitiva, foi categórica em dizer que 
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Vandelino sempre se agia como se prefeito fosse, tanto que quando a prefeita não estava 
na Prefeitura, ele estava, atendendo as pessoas, nas reuniões das escolas, nas linhas, 
acompanhando obras, era sempre ele que estava junto com os funcionários municipais. 
Afirmou que nas reuniões de discussões de projetos da Câmara, era Vandelino quem 
explicava tudo, e Maria Aparecida deixava, pois não se pronunciava, alguns vereadores 
saíram da sala por não admitirem essa situação.

O vereador Irani Ribeiro da Silva, também depôs, narrando que já houve intervenção 
de Vandelino na Câmara de Vereadores, lá ele dava ordenações como se fosse prefeito, 
desde o início do mandato da esposa a prefeita Maria Aparecida e ficou evidente que era 
ele quem comandava. Contou que em uma reunião na Câmara, pediu para Vandekino sair e 
a prefeita pediu para ele ficar, quando a testemunha saiu da sala e não participou da 
reunião. Disse que o povo, inclusive da Linha 104, o questionou, sobre o que os vereadores 
estavam fazendo sobre a situação, pois Neném da Serraria (apelido de Vandelino) era 
quem atuava como prefeito.

Neusa de Almeida Santos, ao depor, participou de reunião sobre os agentes de 
saúde, onde encontrou Vandelino e foi ele quem ficou de resolver a problemática em nome 
do Município. Disse que houve reunião sobre a taxa de táxi, onde a conversa apenas foi 
com Vandelino, que chegou a agredir uma pessoa com o dedo no rosto. Afirmou que 
Vandelino falava na maioria das vezes como quem desse ordens na Prefeitura e na rádio, 
dava entrevistas sobre questões municipais.

Em relação a prova oral produzida, também  não é demais registrar nesta decisão 
que o  depoimento de Valdir Raupp, pleiteado pelo demandados, acabou por demonstrar 
claramente que se tratou de um requerimento totalmente protelatório, uma vez que não 
trouxe absolutamente nada de relevante para elucidar qualquer questão debatida nestes 
autos, muito menos de alguma das teses de defesa.

O depoimento supracitado somente foi admitido em respeito à ampla defesa.

Além disso tudo, há a mídia acostada às fls. 18, na gravação feita da reunião 
realizada com a Polícia Militar de Colina Verde, restou gravado que o requerido Vandelino 
se apresentou como representante da Prefeita Maria Aparecida e se pronunciou como se 
fosse chefe do executivo, quando evidentemente não tinha nenhuma legitimidade para fazê-
lo. Ressalta-se que naquele momento o demandado não se manifesta como cidadão, em 
voz alta disse que representava a prefeita, mesmo sem ter nenhum vínculo com o quadro 
de servidores municipais.

É inadmissível que aquele eleito pelo povo para representá-lo em qualquer sede da 
Administração Pública, não o faço e permita/outorgue os poderes emanado pelo povo a 
outrem.

Maria Aparecida anuiu/admitiu/outorgou que seu esposo Vandelino, pessoa 
condenada por ato de improbidade administrativa, e atualmente estranho a Administração 
Pública do Município de Governador Jorge Teixeira, falasse como se gestor municipal fosse, 
usasse bens públicos, desse ordens e maltratasse servidores, tivesse o poder de decisão 
acerca de acordos e demais assuntos do Município.

É imperioso destacar que o requerido Vandelino já foi prefeito e deve ser sabedor de 
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como funciona o ordenamento jurídico em relação aos agentes políticos e é aí que se 
vislumbra o seu dolo e má-fé em querer usurpar a função pública que não lhe pertence.

A facilidade e permissividade da usurpação aqui tratada é evidente, já que a prefeita 
Maria Aparecida é esposa de Vandelino.

É presumível que os cônjuges deem apoio um ao outro, apoio de ordem moral, 
emocional e opinativa. No entanto, em relação ao exercício de função pública, este 
legalmente e moralmente  é individual e pessoal, não podendo ser transferida a quem não é 
legitimado a fazê-lo.

As provas colhidas nestes autos são idôneas, via de consequência, todas as 
contraditas e impugnações ofertadas pelos demandados caem por terra, por serem 
evidentemente medidas técnicas da defesa para desconstituí-las.

Não há dúvidas deste órgão julgador que, a chefia do executivo do Município de 
Governador Jorge Teixeira sofre sérias interferências externas, ao ponto de existir sim uma 
usurpação comumente pela pessoa de Vandelino Sebastião Simon Filho.

Falar e se portar na atuação em nome do Município e da Prefeita com tanta precisão 
de informações administrativos sobre obras, finanças públicas, bens públicos, contas do 
Município, parcerias e ações que o Município está implantando, projeto de lei do executivo, 
demonstra o uso da gestão municipal.

Vandelino é quem vem dirigindo o Município de Governador Jorge Teixeira, o que é 
inadmissível, seja porque não foi o cidadão eleito como prefeito, seja porque o estava com 
seus direitos políticos suspensos e não poderia exercer  qualquer cargo.

Assim sendo, de leitura de tudo o que consta nos autos, este julgador resta 
convencido de que os fatos narrados na peça exordial evidenciam as condutas ilícitas dos 
requeridos Maria e Vandelino violam princípios da Administração Pública, da honestidade, 
imparcialidade, legalidade, moralidade e lealdade.

Maria Aparecida deixa de praticar atos que é do seu ofício, o que descaradamente 
tonar nítida a prática de ato de improbidade adminsitrativa.

Dessa forma, violados os princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade, 
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, bem como infringido o inciso IV do art. 
14 da Constituição Federal, o qual preconiza a condição de elegibilidade, resta configurada 
a conduta típica descrita no artigo 11, caput, da Lei de Improbidade Administrativa, pois 
demonstrado o dolo na conduta de ambos demandados.

Vale lembrar que os atos de improbidade previstos no art. 11, Lei nº 8.429/92 
reclamam a presença de dolo, bastando aquele genérico, consistente na vontade de realizar 
fato descrito na norma incriminadora, é dizer, conduta contrária aos deveres de honestidade 
e legalidade, e aos princípios da moralidade administrativa e da impessoalidade, 
desnecessário perquirir a existência de enriquecimento ilícito do administrador público ou 
prejuízo ao Erário

O art. 11 da Lei n. 8.429/92 preconiza:
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Art. 11 Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, 
e notadamente:

(...)

Os atos de improbidade descritos no art. 11, II, da Lei de Improbidade reclamam a 
presença do dolo, que, in casu, restou cabalmente comprovado. 

Com efeito, certamente a aplicação das penalidades previstas na Lei de Improbidade 
Administrativa é medida que se impõe. Contudo, devem ser razoáveis (adequadas, 
sensatas, coerentes) e proporcionais (compatíveis com a gravidade e extensão do dano - 
material e moral) ao ato de improbidade praticado. 

Como os demandados incorreram, sem dúvidas, em ato de improbidade 
administrativa que atentou contra os princípios da Administração Pública, nos termos do art. 
11, II, caput, da Lei n° 8.429/92, na medida em que violaram os deveres de honestidade, 
legalidade e moralidade, passa-se a analisar as penalidades aplicáveis ao caso.

Importante ressaltar que os incisos do artigo 11 da Lei n° 8.429/92 trazem 
enumeração apenas exemplificativa do que seja ato de improbidade administrativa, ou seja, 
o ato de improbidade administrativa consiste na prática da conduta descrita no caput de 
cada artigo. Os incisos apenas reforçam a ideia contida no caput, exemplificando quais são 
as condutas que podem caracterizar a ocorrência de ato de improbidade, sem, no entanto, 
excluir outro tipo de ação que se amolde à previsão do caput.

Desta forma, como os incisos contidos nos citados artigos são hipóteses para a 
caracterização do ato de improbidade administrativa não é necessário se amolde a conduta 
do agente à hipótese prevista em algum dos incisos, basta que haja subsunção à conduta 
abstratamente prevista no caput do artigo invocado.

Importante, ainda, na citada Lei n° 8.429/92, as disposições inseridas em seu art. 4°:

“Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar 
pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e 
publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos.”

Dessa feita, entendo que as sanções previstas no inciso III, do art. 12 da Lei de 
Improbidade, não devem ser aplicadas de forma cumulativa, mas respeitado o princípio 
constitucional da proporcionalidade, este que consiste “na exclusão ou na atenuação das 
consequências sancionatórias decorrentes da infração de um determinado preceito legal 
diante da ausência, na conduta ilícita, de um mínimo de nocividade social que justifique a 
sua subsunção aos rigores da legislação.” 

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça pronunciou: Os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, lembrados no acórdão, não podem servir de 
justificativa para eximir o agente público e isentá-los das sanções previstas em lei. Mal 
aplicados, os princípios podem significar a impunidade e frustrar os fins da lei” (RESp n. 
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513.576/MG, Rel. P/ acórdão Min. TEORI  ALBINO ZAVASCKI, DJ de 06/03/2006).

Busca-se, portanto, evitar a desproporção entre a ilicitude e as duras penas 
da lei, justificando-se, para tanto, a existência do princípio constitucional da 
proporcionalidade, implícito na Lei Maior e que autoriza o Poder Judiciário a buscar o 
equilíbrio na interpretação e aplicação das normas constitucionais e infraconstitucionais.

Cabe ao julgador, então, utilizar-se do bom senso e da discricionariedade na 
aplicação da Lei de Improbidade Administrativa, de forma que seja respeitada a 
proporcionalidade entre a sanção e a conduta ilícita. 

Neste diapasão já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“Ementa. ADMINISTRATIVO. LEI DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR NA APLICAÇÃO DAS 
PENALIDADES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N.° 07/STJ.1. 
As sanções do art. 12, da Lei n.° 8.429/92 não são necessariamente 
cumulativas, cabendo ao magistrado a sua dosimetria; aliás, como deixa claro 
o Parágrafo Único do mesmo dispositivo. 2. No campo sancionatório, a 
interpretação deve conduzir à dosimetria relacionada à exemplariedade e à 
correlação da sanção, critérios que compõem a razoabilidade da punição, 
sempre prestigiada pela jurisprudência do E. STJ. (Precedentes)3. Deveras, é 
diversa a situação da empresa que, apesar de não participar de licitação, 
empreende obra de asfaltamento às suas expensas no afã de “dar em 
pagamento” em face de suas dívidas tributárias municipais de ISS, daquela 
que sem passar pelo certame, locupleta-se, tout court, do erário público. 4. A 
necessária observância da lesividade e reprovabilidade da conduta do agente, 
do elemento volitivo da conduta e da consecução do interesse público, para a 
dosimetria da sanção por ato de improbidade, adequando-a à finalidade da 
norma, demanda o reexame de matéria fática, insindicável, por esta Corte, em 
sede de recurso especial, ante a incidência do verbete sumular n.° 07/STJ.5. 
Recurso especial não conhecido.(1.ª Turma - RESP 505068/PR - Min. Luiz 
Fux - DJ 29.09.2003, p. 164)” 

A doutrina, após muito discutir acerca da aplicação acumulativa das sanções 
previstas na Lei n. 8.429/92, inclina-se também, hodiernamente, pela adoção do princípio da 
proporcionalidade, de modo a evitar sanções desarrazoadas em relação ao ato ilícito, sem, 
contudo, privilegiar a impunidade.

Nessa linha de entendimento, Marcelo Figueiredo, ao comentar a Lei de 
Improbidade Administrativa, registra que:

“Grave problema que a lei encerra é o seguinte: sendo procedente a 
ação, as penas previstas se aplicam em bloco, ou o juiz pode 
“discricionariamente” aplicá-las, uma delas, ou todas em conjunto? 
De fato, é de se afastar a possibilidade da aplicação conjunta de 
penas em bloco, obrigatoriamente. É dizer, há margem de manobra 
para o juiz, de acordo com o caso concreto, aplicar penas, dentre as 
cominadas, isolada ou cumulativamente (...). Tudo dependerá da 
análise da conduta do agente público que praticou ato de 
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improbidade em suas variadas formas”.

E continua o autor:

“Mostra-se adequado o estudo a respeito do princípio 
da proporcionalidade, a fim de verificarmos a relação de adequação 
entre a conduta do agente e sua penalização. É dizer, ante a 
ausência de dispositivo expresso que determine o abrandamento ou 
a escolha das penas qualitativa e quantitativamente aferidas, recorre-
se ao princípio geral da razoabilidade, ínsito à jurisdição (acesso à 
Justiça e seus corolários). Deve o Judiciário, chamado a aplicar a lei, 
analisar amplamente a conduta do agente público em face do caso 
concreto. Não se trata de escolha arbitrária, porém legal.” (in 
“Probidade Administrativa: comentários à Lei 8.429/92 e legislação 
complementar”, Malheiros Editores, São Paulo, 2000, pp. 114/115).

Em obediência à disposição do parágrafo único do artigo 12 da Lei 8.429/92, 
então,  passa-se a apreciar as sanções a serem aplicadas aos requeridos, sempre à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade da contribuição da sua conduta para 
ocorrência do ato ilegal, com as ponderações expostas anteriormente, entende o Juízo que 
ambos requeridos devem:  ter as suspensões dos seus direitos políticos por  05 (cinco) 
anos; devem perderem a função pública; devem ser proibidos de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, também pelo 
prazo de 03 (três) anos.

No tocante a aplicação de multa civil, considerando o seu caráter punitivo e 
repreensivo, deve ser aplicada a demandada Maria Aparecida Torquato Simon no importe 
máximo previsto na Lei n. 8.429/92, ou seja, em 100 (cem) vezes o valor da remuneração 
percebida.

Registra-se, a sanção da perda da função merece ser aplicada à ambos 
requeridos, resta porque comprovada a conduta de improbidade administrativa praticada 
por estes caracteriza as suas incapacidade para atuar em nome do ente político. Exibiram, 
portanto, total inidoneidade (ou inabilitação) moral e desvio ético para o exercício da função 
pública.

Óbvio, justo e certo, que aos que praticarem atos de improbidade 
administrativa, por terem de modo geral lesado a própria coletividade, não poderá continuar 
em sua função pública. Desta feita, a perda da função pública é, no entendimento deste 
Juízo, a mais justa de todas as sanções impostas a improba.

Como se sabe, a pena de perda da função pública, além de estar prevista na 
Lei de Improbidade, decorre de regra da Constituição da República, art. 37, § 4º, devendo 
ser imposta sempre que se reconheça incompatibilidade entre a conduta dita atentatória à 
legalidade e à moralidade administrativa e o exercício da função pública, cargo ou emprego, 
como meio de salvaguardar o respeito aos princípios e regramentos que norteiam a 
Administração, dos quais esta não pode se desviar, sob pena de desvirtuar a gestão dos 
negócios públicos, bem como a própria validade de seus atos. 

A sanção foi tão bem elaborada que não importa a função pública que exerça 
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no momento da condenação, o infrator a perderá, de maneira que independentemente de 
haver nexo de causalidade entre o ato de improbidade cometido e a função que exerça no 
momento do trânsito em julgado da sentença. Justamente porque “a sanção de perda da 
função pública visa  extirpar da Administração Pública aquele que exibiu inidoneidade (ou 
inabilitação) moral e desvio ético para o exercício da função pública, abrangendo qualquer 
atividade que o agente esteja exercendo ao tempo da condenação irrecorrível"(STJ-2a T., 
REsp 924.439).

Nesse diapasão, resta nítido que a expressão “função pública” deve ser 
compreendida de forma ampla, já que toda função advém de um cargo público. E, via de 
consequência, a afetação da sanção de perda da função ao improbo tem a intensa 
finalidade de afastar totalmente da atividade pública todos os agentes que se desvirtuaram 
da legalidade, demonstrando caráter incompatível com o exercício de função pública. 

Fábio Medina Osório assevera que essa penalidade atinge toda e qualquer 
função pública que o agente estiver exercendo quando houver a condenação, mesmo que a 
função atual seja diferente daquela que exercia quando do cometimento do ato ímprobo. E 
acrescenta que se o agente exerce suas funções públicas e for condenado por essa 
sanção, poderá ambas (Improbidade Administrativa. 2. ed. Porto Alegre: Síntese, 1998, p. 
259). 

Portanto, não há a necessidade de correspondência entre a função ocupada 
à época do cometimento do ato com a que o agente exerce no momento da condenação. 

Nessa mesma esteira, o doutrinador Wallace Paiva Martins Júnior preleciona 
que a improbidade se relaciona com a atuação do agente, pressupondo-se que em outra 
função continuará a desvirtuar a probidade, pois, para o citado doutrinador, o agente 
ímprobo caracterizou-se como portador de inabilitação moral para desempenho de qualquer 
função pública (Proibidade Administrativo. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 322).

A perda da função ocorrerá mesmo se o agente já estiver exercendo outra 
função, diferente da que exercia quando praticou o ato, porquanto a intenção da Lei é 
extirpar dos seus quadros o agente ímprobo, de forma que perderá  a nova função por 
ocasião do trânsito em julgado da sentença.

A o STJ já pronunciou sobre a questão:

ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – IMPROBIDADE 
ADMINITRATIVA – ART. 12 DA LEI 8.429/1992 – PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA – 
ABRANGÊNCIA DA SANÇÃO – PARÂMETROS: EXTENSÃO DOS DANOS 
CAUSADOS E PROVEITO OBTIDO – SÚMULA 7/STJ – RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM. 1. Hipótese em que o Tribunal de origem deixou de condenar o agente na 
perda da função pública, sob o fundamento de que o mesmo não mais se encontrava 
no exercício do cargo, no qual cometeu os atos de improbidade administrativa. 2. A 
Lei 8.429/1992 objetiva coibir, punir e afastar da atividade pública todos os agentes 
que demonstraram pouco apreço pelo princípio da juridicidade, denotando uma 
degeneração de caráter incompatível com a natureza da atividade desenvolvida. 3. A 
sanção de perda da função pública visa a extirpar da Administração Pública aquele 
que exibiu inidoneidade (ou inabilitação) moral e desvio ético para o exercício da 
função pública, abrangendo qualquer atividade que o agente esteja exercendo ao 
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tempo da condenação irrecorrível. 4. A simples configuração do ato de improbidade 
administrativa não implica condenação automática da perda da função pública, pois a 
fixação das penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992 deve considerar a extensão 
do dano e o proveito obtido pelo agente, conforme os parâmetros disciplinados no 
parágrafo único desse dispositivo legal. Precedente do STJ. 5. É indispensável que se 
faça uma valoração da extensão dos danos causados, bem como do proveito obtido 
pelo agente, ao aplicar a sanção de perda da função pública. Análise obstaculizada, 
em recurso especial, em razão da Súmula 7/STJ.  6. Recurso especial provido, para 
determinar o retorno dos autos à origem, para que se verifique a possibilidade de 
condenação do recorrido na perda da função pública. (REsp 924439/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 19/08/2009).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. CONCESSÃO 
FRAUDULENTA DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. ART. 12 DA LEI 8.429/92. PERDA DE FUNÇÃO 
PÚBLICA. SANÇÃO QUE TAMBÉM ABRANGE O AGENTE DETENTOR DE CARGO 
PÚBLICO, EMPREGO PÚBLICO OU MANDATO ELETIVO. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DAS PENAS. PRESCINDIBILIDADE. 1.[...] 3. A sanção relativa à perda 
de função pública prevista no art. 12 da Lei 8.429/92 tem sentido lato, que abrange 
também a perda de cargo público, se for o caso, já que é aplicável a "qualquer agente 
público, servidor ou não" (art. 1º), reputando-se como tal "(...) todo aquele que exerce, 
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, 
emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior" (art. 2º). 4. 
Reconhecida a ocorrência de fato que tipifica improbidade administrativa, cumpre ao 
juiz aplicar a correspondente sanção. Para tal efeito, não está obrigado a aplicar 
cumulativamente todas as penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, podendo, 
mediante adequada fundamentação, fixá-las e dosá-las segundo a natureza, a 
gravidade e as consequências da infração, individualizando-as, se for o caso, de 
acordo com os princípios do direito penal.  Precedentes.  5. Recursos Especiais 
parcialmente conhecidos e, nessa parte, providos em parte. (REsp 926772/MA, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 
11/05/2009). 

O Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia também já asseverou no 
mesmo sentido:

Mandado de segurança. Ação civil pública. Improbidade administrativa. Perda 
da função pública. Trânsito em julgado. Em fase de cumprimento de sentença, é 
legítima a atuação do magistrado que tem por fim o cumprimento de determinação 
judicial, consistente na perda da função pública de agente considerado ímprobo. A 
sanção de perda da função pública abrange qualquer função pública que ele esteja 
exercendo ao tempo da condenação irrecorrível, sendo descabida a interpretação de 
que a referida sanção incide apenas sobre a função exercida pelo agente público à 
época em que praticou o ato de improbidade administrativa reconhecido na sentença 
judicial. (Mandado de Segurança, N. 00001897220128220000, Rel. Des. Rowilson 
Teixeira, J. 09/03/2012).

Embargos de declaração. Insatisfação com o teor do julgado. Mera 
explicação do óbvio. Perda da função pública. Extensão do efeitos. Nos embargos de 
declaração motivados essencialmente na insatisfação com o julgado, mas que, no 
fundo, demonstram dificuldade do embargante em compreender o óbvio, há de se 
fazer esclarecimentos suplementares. O fundamento da perda do cargo ou função 
pública, em decorrência de ato de improbidade administrativa, encontra-se na 
incompatibilidade de conduta do agente, por isso não se limita tão só ao cargo em 
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cujo exercício praticou o ilícito. (Emb. Declaracao, N. 10010119892120058220002, 
Rel. Des. Eliseu Fernandes, J. 24/03/2010).

Outrossim, vislumbra-se que não há limitação da sanção imposta, pois se os 
demandados Vandelino e Maria Aparecida, como agentes públicos ou políticos, foi ímproba 
quando atuou perante a Administração Pública do Município de Jaru, não sendo esta 
sentença que a constituiu na improbidade, mas a sua própria conduta.

O Poder Judiciário não pode permitir o enfraquecimento da Lei para que a 
coletividade não fique sem um instrumento adequado de punição para aqueles que lesam o 
patrimônio público ou ferem o dever de probidade administrativa em benefício próprio e em 
detrimento de toda a sociedade.

Ante o exposto, DECLARO PROCEDENTE os pedidos mediatos formulados 

pelo Ministério Público do Estado de Rondônia, com resolução de mérito e fundamento 

no art. 269, I do CPC c.c artigos 11, caput c/c inciso II, e art. 12, inciso III, da Lei n. 

8.429/92,  para condenar:

1) a requerida Maria Aparecida Torquato Simon, pela prática de ato de 

improbidade administrativa, impondo as seguintes sanções:

a) suspensão dos direitos seus políticos por 05 (cinco) anos;

b) proibição de contratar com o poder público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou créditos, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, por 03 (três) anos;

c) perda da função pública;

d) ao pagamento da multa civil no valor de 100 (cem) vezes a 

remuneração que percebia na época dos fatos;

2) o requerido Vandelino Sebastião Simon Filho, pela prática de 

improbidade administrativa, impondo seguintes sanções:

a) suspensão dos direitos seus políticos por 05 (cinco) anos;

b) proibição de contratar com o poder público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou créditos, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, por 03 (três) anos;

c) perda da função pública.

Com efeito, condeno ambos requeridos ao pagamento das custas 

processuais, até o trânsito em julgado. Não o fazendo, prossiga, conforme determina o 

inciso IV, do art. 2° da Instrução do TJRO n. 008/2010/PR, enviando-se os autos a 

contadoria judicial para apuração das custas processuais atualizadas e em seguida, 
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intimando-se a demandada, via advogados, pelo Diário da Justiça, para comprovar o 

pagamento no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa, que desde já 

fica autorizada em caso de omissão.

Deixa-se de condenar ao pagamento de honorários em favor do Ministério 

Público, porque de acordo com o Egrégio Tribunal de Justiça de Rondônia, “é incabível a 

condenação de honorários advocatícios na ação civil pública proposta pelo Ministério 

Público. São devidas as custas processuais por força do artigo 27 do CPC.” (TJRO/Ap. Civ. 

00.001548-2 - Rel. Des. Eliseu Fernandes de Souza- j. 02.08.00).

Após o trânsito em julgado:

1- comunique-se ao Tribunal Regional Eleitoral sobre a suspensão 

dos direitos políticos dos requeridos, por meio do sistema eletrônico próprio;

2- inclua-se o nome dos condenados por ato de improbidade 

administrativa no cadastro do Conselho Nacional de Justiça;

3- oficie-se ao Município de Governador Jorge Teixeira, o Estado de 

Rondônia e a União, comunicando-lhe sobre a pena contida nas alíneas “b” e “c”, do 

presente dispositivo, que fora imposta aos requeridos condenados por ato de improbidade 

administrativa;

P.R.I. Cumpra-se.

Oportunamente, arquivem-se os autos.

Jaru-RO, terça-feira, 12 de janeiro de 2016.

Flávio Henrique de Melo 
Juiz de Direito

RECEBIMENTO
Aos  ____ dias do mês de Janeiro de 2016. Eu, _________ Fábio da Silva Amaral - Escrivã(o) Judicial, recebi 
estes autos.
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Certifico e dou fé que a sentença retro, mediante lançamento automático, foi registrada no livro eletrônico sob o número 
26/2016.


